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  EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 

PE 01/2026 –SRP 

 

Torna-se público que o Fundo Municipal de Assistência Social de Pacatuba/SE, por meio do Departamento de Licitações e 

Contratos do Município, realizará Pregão na forma Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal 11.462, de 31 de março de 2023 e demais 

legislação aplicável,  Lei Complementar nº 123/2006 e redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014, com alterações 

posteriores dos diplomas legais pertinentes, Decretos Municipais nº 2.115/2023 e 448 de 13 de agosto de 2025, IN nº 

73/2022, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas nesse Edital. 

 

Data Início de Acolhimento das Propostas: 18/08/2026 às 09:00 hrs 

Data Limite de Acolhimento das Propostas: 28/08/2026  às 08h59min. 

Abertura da Sessão: 28/08/2026 às 09h00min  

Local: No site do licitanet: www.licitanet.com.br 

1. OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO 

DE DADOS, IMPRESSÃO, DIGITALIZAÇÃO, INFRAESTRUTURA DE REDE, PROTEÇÃO 

ELÉTRICA, PERIFÉRICOS, ACESSÓRIOS E COMPONENTES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO 

DAS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PACATUBA/SE. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente estabelecida no País, cujo ramo de 

atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as 

exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

2.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, 

bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não 

observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;  

2.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu 

conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em 

conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA);  

2.4. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, 

via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências 

deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, 

através do site https://licitanet.com.br/;  

2.4.1 A participação no Pregão se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite 

estabelecidos.  

2.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as 

condições estipuladas neste Edital e seus anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação 

mencionada em seu preâmbulo;  

http://www.licitanet.com.br/
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2.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do 

licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O licitante também é o único 

responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;  

2.4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública 

via internet;  

2.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso 

ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/;  

2.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou 

de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão;  

2.4.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;  

2.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de 

acesso;  

2.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos a seguir:  

2.5.1. Que se enquadrem nas seguintes vedações (Art. 14 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021): 

 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão da Ata, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.5.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.5.1.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 

física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

 

2.5.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário); e 

 

2.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.  

2.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta 

de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em 

moeda nacional do país;  
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2.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, 

mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;  

2.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos itens constantes da 

proposta de preços; 

2.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados;  

2.6.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro, as mesmas condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação;  

2.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar no 123/2006 deverão 

atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pela pregeoira ou 

pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

3. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio das propostas. 

3.1.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na 

forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital 

3.1.2. Os documentos de habilitação serão enviados posteriormente a fase de lances, por meio de sistema, estabelecendo-se, 

na sessão um prazo de envio de no mínimo 02 (duas) horas, contados da convocação a ser exposta. 

3.1.3. Todos os documentos de habilitação poderão ser apresentados com autenticação eletrônica, pdf’s originais dos órgãos 

emissores ou ainda cópias simples em formado “pdf”. Caso haja dúvidas durante a sessão quanto aos documentos inseridos, 

serão utilizadas as diligências necessárias para sanar possíveis dúvidas de sua autenticidade (Art. 64, da Lei 14.133/2021). 

3.1.4. As licitantes deverão encaminhar/anexar, via sistema, os documentos de habilitação exigidos pelo Edital, sob pena de 

inabilitação. 

3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 

acesso e senha.  

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 

alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.  

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  

3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema.  

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação do Agente de Contratação (Pregoeiro) e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. Para aceitabilidade da proposta, o(a) licitante que ofertou o menor preço deverá formular e encaminhar, após o término 

da etapa de lances, sua proposta por escrito, em conformidade com os lances eventualmente ofertados, devendo estar de 

acordo com as especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I, deste Edital, e conter, ainda, os seguintes dados:  

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data marcada para a abertura da 

presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo citado nesta alínea;  

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, limitado a 02 (duas) casas 

decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;  

c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e despesas inerentes ao objeto 

licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, impostos e taxas e outro mais que possa influir direta ou 

indiretamente no custo do Fornecimento. A falta de manifestação implicará em declaração de que todas as despesas já 

estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone, número do CNPJ, banco, agência, número da conta corrente;  

4.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas as exigências contidas no Edital e 

seus anexos.  

4.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo de Referência, incluindo todas 

as informações necessárias à perfeita compreensão dos produtos ofertados, sob pena de desclassificação.  

4.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, o(a) licitante deverá preencher as 

informações no Campo “Informações Adicionais” ou anexá-las no campo apropriado do sistema LICITANET, sob pena de 

desclassificação e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários, fardamento, materiais utilizados durante o período de fornecimento, tributos diretos e indiretos incidentes 

sobre o objeto licitado.  

4.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada, salvo nos casos de ajustes 

de valores, após o encerramento da etapa de lances, se houver.  

4.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua proposta de preços a PLANILHA DE CUSTO, 

contendo composição clara do preço, todos os insumos, encargos em geral e lucro em relação ao preço final.  

4.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, não poderá conter nenhum tipo de 

informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, telefone, endereço) que identifique a interessada, sob pena de 

desclassificação na participação do certame licitatório, observando-se que tal exigência refere-se apenas as informações 

inseridas nos campos do sistema (proposta inicial alimentada no sistema); os arquivos em “pdf” poderão seguir a formatação 

padrão do licitante incluindo dados da proponente (cabeçalho e demais dados pessoais), vez que os mesmos só ficarão 

disponíveis após fase de lances. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital.  

5.2. O Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não 

apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  
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5.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 

os participantes.  

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 

de aceitação.  

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.  

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação (Pregoeiro) e os 

licitantes. O Chat de mensagem, a critério da pregeoira poderá ficar inativo ou ativo conforme o caso e necessidade.  

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.9. A disputa ocorrerá pelo valor UNITÁRIO por LOTE. 

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital.  

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo igual ou superior aos valores definidos e 

especificados na tabela de itens do Termo de Referência deste Edital.  

5.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo 

entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 

respectivos lances.  

5.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e estabelecido no item “5.14”, observando-se o 

seguinte: 

 

5.15.1. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

 

5.15.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

5.15.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

5.15.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

5.15.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 

5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

 

5.15.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
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5.15.2. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

5.15.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará 

aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

5.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 

mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.15.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 

aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

5.15.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.15.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

 

5.15.3. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta 

somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% 

(dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 

5.15.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.15.3., poderão os licitantes que 

apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 

5.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 

pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

5.15.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

5.15.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

5.15.3.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 

5% (cinco por cento), a pregeoira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

 

5.15.3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

 

5.15.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo 

a ordem crescente de valores. 

 

5.15.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar. 

 

5.15.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.15.7. No caso de desconexão com a pregeoira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.15.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregeoira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregeoira aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.15.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. Identificadas as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á a comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, conforme regulamento específico. 

 

5.15.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.15.12. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

 

5.15.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

 

5.15.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.15.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 

modo de disputa aberto e fechado. 

  

5.15.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 

nº 14.133, de 2021, nesta ordem: (a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; (b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

(c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; (d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

5.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 

por: (a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize; (b) empresas brasileiras; (c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; (d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

5.15.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a pregeoira poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

5.15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

 

5.15.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.15.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 

5.15.22. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. O prazo aqui definido 

poderá ser ampliado conforme o caso desde que motivadamente justificado nos autos do processo. 

 

5.15.23. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

5.15.24. Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma realidade de mercado, sendo esses valores, 

passivos de serem declarados INEXEQUÍVEIS, o licitante será obrigado a apresentar planilha de custo detalhada, Ata de 

SRP/Contratos e Notas Fiscais que comprove a capacidade de entrega no último valor apresentado, sob pena de decair do 

direito a adjudicação do objeto licitado. 

5.15.25. Não serão aceitos preços com a incapacidade de comprovação de exequibilidade, sendo a licitante responsável pelos 

seus atos, tornando-se passiva das penalidades cabíveis nos casos em que forem constatadas reduções nos preços que 

impossibilite a Administração de alcançar a aquisição do objeto licitado.  

6. FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregeoira verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 

ME/EPPs, a pregeoira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os termos deste edital. 

 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregeoira examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

 

6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

 

6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.7.  Em razão do objeto deste certame, será promovido diligência para comprovação de exequibilidade de propostas com 

valores superiores a 30% (trinta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do Decreto Municipal nº 448, 

de 13 de agosto de 2025. 

 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da pregeoira, que comprove: 

 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 

de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser 

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

 

6.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

 

6.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e 

contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 

apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação 

das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021 e nos itens 6.2  à  6.5  do TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO A ESTE EDITAL. 

 

7.1.1. A licitante deverá apresentar os documentos de habilitação expostos no Termo de Referência conforme previsto no 

item 7.1. deste Edital, sob pena de INABILITAÇÃO no certame. 

 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia simples ou por cópia 

autenticada digitalmente. Nos casos de cópias simples, havendo dúvidas sobre a autenticidade do documento em questão, 

em sede de diligência, serão solicitadas outras comprovações que garantam a veracidade das informações ali expostas. 

 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente 

o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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7.5. A verificação pela pregeoira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 

por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

 

7.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. A documentação de 

habilitação deverá está vigente  no momento que iniciar a fase de Habilitação.  

 

7.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, quando a fase de habilitação anteceder as fases de 

apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a 

todos os licitantes. 

 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): (a) complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 

época da abertura do certame; e (b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condução do processo poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 

edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 

motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

7.14. Além dos documentos exigidos no Termo de Referência é obrigatório o envio das seguintes declarações, de acordo 

com o art. 63, inciso IV e § 1º e art. 68 da Lei 14133/2021, sob pena de inabilitação: 

 

7.14.1 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

7.14.2 - Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7.14.3 – Declaração de proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação; 

 

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 

sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 

data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente.  

 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://www.pacatuba.se.gov.br/licitacoes. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

9.1.3. não celebrar o contrato ou instrumento similar ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

9.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://www.pacatuba.se.gov.br/licitacoes
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9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação, 

fraudar a licitação, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 

9.1.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

9.1.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

9.1.5.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

9.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

9.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

 

9.2.1 advertência;  

 

9.2.2. multa; 

 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato ou instrumento similar licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2, e 9.1.3, a multa será de  até  10% do valor do contrato ou instrumento 

similar licitado. 

 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e 9.1.7, a multa será de  até 20% do valor do contrato ou 

instrumento similar licitado. 

 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação. 

 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas 

relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2, e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o 

órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da 

prática das infrações dispostas nos itens 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.4, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades. 

 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos 

danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 

(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio: (sistema 

eletrônico) www.licitanet.com.br; 

  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela pregoeira, nos autos 

do processo de licitação. 

 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da 

minuta de Ata de Registro de Preços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais 

bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

 

12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada em sítio eletrônico do 

órgão licitante. 

  

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no DOM e disponibilizado durante a vigência 

da ata de registro de preços.  

 

12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada.  

 

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

 

 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

13.1.1.  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 

licitação; e 

   

13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

  

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 

  

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao 

licitante mais bem classificado. 

  

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

 

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

 

13.3.1. (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; ou  

 



  
 
 

  
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE PACATUBA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

13.3.2. (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos 

art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

 

13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 

com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 

observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:  

 

13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas 

à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

 

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato ou instrumento similar nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela pregeoira. 

 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 

 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 

 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço 

eletrônico https://www.pacatuba.se.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.2. ANEXO III – Minuta de Contrato 

 

Pacatuba/SE, 14 de agosto  de 2026. 

 

 

             AYDA DANIELLE SANTOS FERREIRA 

                 Agente de Contratação/Pregoeira 

 

 

https://www.pacatuba.se.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

CONSOLIDADO 

1. OBJETO 

1.1 Registro de Preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de informática, equipamentos de processamento de 

dados, impressão, digitalização, infraestrutura de rede, proteção elétrica, periféricos, acessórios e componentes, destinados 

ao atendimento das necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Pacatuba/SE, na qualidade de Órgão 

Gerenciador, bem como dos órgãos participantes da Administração Municipal que manifestaram interesse na Intenção de 

Registro de Preços – IRP, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são classificados como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 

14.133/2021. 

1.3. A contratação será processada mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021 e Decreto Municipal vigente. 

1.4. O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme agrupamento técnico justificado no Estudo 

Técnico Preliminar. 

1.5 Será realizada na modalidade Pregão Eletrônico com modo de disputa em Aberto. 

 

1. DA JUSTIFICATIVA 

2.1 DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A contratação decorre da necessidade de modernização e ampliação da infraestrutura tecnológica utilizada pelo Fundo 

Municipal de Assistência Social e demais órgãos participantes, visando assegurar a continuidade dos serviços 

administrativos, operacionais e de atendimento ao público. 

Os equipamentos atualmente disponíveis apresentam desgaste decorrente do uso contínuo, obsolescência tecnológica e 

insuficiência operacional para atendimento das demandas institucionais, comprometendo a eficiência administrativa e a 

adequada prestação dos serviços públicos. 

A aquisição dos equipamentos permitirá maior desempenho operacional, segurança das informações, integração dos sistemas 

governamentais, melhoria dos processos administrativos e ampliação da capacidade de atendimento aos usuários dos 

serviços públicos. 

A fundamentação técnica, econômica e administrativa que embasa a presente contratação, bem como a justificativa para a 

definição dos quantitativos e formação dos lotes, encontra-se integralmente pormenorizada no Estudo Técnico Preliminar, 

cujas razões passam a fazer parte integrante e inseparável deste Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Para atendimento da necessidade identificada, a solução compreende o conjunto integrado de bens e atividades 

indispensáveis ao adequado funcionamento da infraestrutura tecnológica da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

abrangendo todas as fases do ciclo de vida da contratação. 

 

3.1 Fornecimento dos equipamentos 

Aquisição de computadores, notebooks, monitores, impressoras, scanners, equipamentos de rede, nobreaks, periféricos, 

acessórios e demais componentes, todos novos, de primeiro uso, sem qualquer tipo de recondicionamento, acompanhados 

dos respectivos manuais, acessórios e certificados quando aplicáveis. 

 

3.2 Compatibilidade tecnológica 

Os equipamentos deverão ser plenamente compatíveis entre si, bem como com a infraestrutura tecnológica atualmente 

existente no Município, permitindo integração aos sistemas utilizados pela Administração Pública e aos sistemas 

governamentais. 

 

3.3 Logística de entrega 

A contratada realizará o fornecimento dos equipamentos nas dependências indicadas pela Administração, observando as 

condições de transporte, acondicionamento, integridade física dos bens e identificação de todos os itens entregues. 

 

3.4 Garantia e assistência técnica 
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A solução contempla garantia integral dos equipamentos durante o prazo estabelecido no Termo de Referência, abrangendo 

mão de obra, peças, componentes e substituição dos equipamentos defeituosos sempre que necessário. 

 

3.5 Recebimento provisório e definitivo 

O recebimento ocorrerá em duas etapas distintas. 

O recebimento provisório consistirá exclusivamente na conferência quantitativa dos equipamentos entregues, verificação 

das embalagens, documentos fiscais, acessórios e integridade física dos bens. 

O recebimento definitivo somente ocorrerá após a realização dos testes técnicos, verificação da conformidade das 

especificações, funcionamento adequado dos equipamentos, compatibilidade com os requisitos estabelecidos no Termo de 

Referência e emissão do respectivo atesto pelo fiscal do contrato. 

 

3.6 Ciclo de vida da solução 

Considerando a vida útil estimada entre cinco e oito anos dos equipamentos de informática, a aquisição mostra-se 

economicamente mais vantajosa que as alternativas de locação ou terceirização integral da infraestrutura tecnológica, 

permitindo melhor aproveitamento dos recursos públicos ao longo do tempo. 

 

4. DAS CONTRATAÇÕES CENTRALIZADAS 

4.1. Nos termos do art. 19, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e com fulcro nos artigos 41, §1º e 63 do Decreto Municipal nº 

2.115/2023, a presente contratação será realizada de forma centralizada, mediante Sistema de Registro de Preços (SRP), 

por se tratar de bens cujas características padronizadas atendem de maneira uniforme a diversos órgãos e entidades 

participantes do Município, havendo necessidade de contratações frequentes pela Administração.  

4.2. A centralização proporciona economia de escala, padronização tecnológica, racionalização dos procedimentos 

administrativos, redução de custos operacionais e maior eficiência na gestão das futuras contratações decorrentes da 

Ata 

 

5. DESCRIÇÃO DA AQUISIÇÃO. 

LOTE 01 – EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO 

ITE

M 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QT VLR VLR 

TOTAL 

1.  

COMPUTADOR COMPLETO INTEL CORE I5 OU AMD 

RYZEN 3 OU AMD RYZEN 5., QUE TÊM 

PERFORMANCE SIMILAR, 8GB SSD 240GB 

MONITOR LED 19.5 HDMI TIPO DE PROCESSADOR: 

INTEL CORE I5-11ªG (G=GERAÇÃO) OU AMD 

RYZEN 3 OU AMD RYZEN 5, QUE TÊM 

PERFORMANCE SIMILAR. VELOCIDADE DO 

PROCESSADOR: ATÉ 3.5 GHZ OU SUPERIOR 

TAMANHO DA MEMÓRIA: 8 GB TECNOLOGIA DA 

MEMÓRIA: DDR4 TIPO DE MEMÓRIA: DDR4 SDRAM 

TAMANHO DO HD: 240 GB TECNOLOGIA DO HD: 

SSD INTERFACE DO HD: SERIAL ATA-600 MODELO 

DE PLACA  DE VÍDEO: INTEL UHD GRAPHICS 630, 

NVIDEA OU AMD PLATAFORMA DE HARDWARE: 

PC 

Und 8 3.125,33 25.002,64 

2.  

COMPUTADOR COMPLETO,PROCESSADOR CORE 

I5 3ª GER, 16GB RAM DDR4, SSD 480GB, BIVOLT, 

MONITOR 19 LED CAIXA SOM, TECLADO. 

ESPECIFICAÇÃO: COMPUTADOR COMPLETO, 

PROCESSADOR CORE I5 12ª GER, 16GB RAM DDR4, 

SSD 480GB, BIVOLT, MONITOR 19 LED CAIXA SOM, 

TECLADO, MOUSE, ADAPTADOR WI FI,NOVO, 

GARANTIA 1 ANO 

Und 37 2.138,79 79.135,23 

3.  

COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR 

INTEL CORE I3 DE 10ª GERAÇÃO ; POSSUIR DISCO 

RÍGIDO SSD 256 GB; MEMÓRIA RAM DE 04 

(QUATRO) GB, DDR4, TECLADO: USB, ABNT2, 107 

TECLAS (COM FIO), TIPO DEMONITOR: 21.5 

POLEGADAS (1920X 1080); MOUSE: USB, 800 DPI, 2 

Und 33 2.020,00 66.660,00 
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LOTE 02 – IMPRESSÃO E DIGITALIZAÇÃO 

BOTÕES, SCROLL (COM FIO);INTERFACES DE 

REDE: 10/100/10000 E WIFI INTERFACES DE VÍDEO: 

INTEGRADA SISTEMA OPERACIONAL: NO 

WINDOWS11 (64 BITS) FONTE COMPATÍVEL COM O 

ITEM GARANTIA: SEM USO, REFORMA OU 

RECONDICIONAMENTO 

4.  

DESKTOP AVANÇADO COM PROCESSADOR AMD 

RYZEN 7 7700X (8 NÚCLEOS, 16 THREADS, 4.5GHZ, 

TURBO 5.4GHZ) OU INTEL CORE I7-14700K (20 

NÚCLEOS, 28 THREADS, 3.4GHZ, TURBO 5.6GHZ) 

OU SUPERIOR; 32 GB DE MEMÓRIA RAM DDR5; 

PLACA DE VIDEO DEDIDACDA RTX 4060 OU 

SUPERIOR; 1 TB DE SSD 

Und 1 9.167,33 9.167,33 

5.  

MONITOR 19 PRETO LED - 75HZ / HDMI / VGA 

127/220V, NOVO COM GARANTIA. ESPECIFICAÇÃO: 

MONITOR 19 PRETO LED - 75HZ / HDMI / VGA 

127/220V, NOVO COM GARANTIA 

Und 28 322,33 9.025,24 

6.  
MONITOR DE 24 POLEGADAS, FULL HD 

(1920×1080), IPS OU VA, 1XHDMI 1X DISPLAY PORT. 
Und 2 806,68 1.613,36 

7.  

NOTEBOOK AVANÇADO COM PROCESSADOR 

AMD RYZEN 7 7735HS (8 NÚCLEOS, 16 THREADS, 

3.2GHZ, TURBO 4.75GHZ) OU INTEL CORE I7-13700H 

(14 NÚCLEOS, 20 THREADS, 3.7GHZ, TURBO 

5.0GHZ) OU SUPERIOR; 16 GB DE MEMÓRIA RAM; 

SSD DE 1 TB; PLACA DE VÍDEO DEDICADA RTX 

4050 OU SUPERIOR (OU CONFIGURAÇÕES 

SIMILARES OU SUPERIORES). 

Und 2 3.850,20 7.700,40 

8.  

NOTEBOOK INTEL CORE I3 4GB DDR4 DE 11ª 

GERAÇÃO, 256GB SSD NVME - 15,6” FULL HD, 

WINDOWS 11, INTERFACES DE REDE: 10/100/10000 

GARANTIA DE 12 MESES 

Und 33 2.550,28 84.159,24 

9.  
NOTEBOOK IPROCESSADOR INTEL CORE I7, 

MODELO 8565U (8ª GERAÇÃO) 
UND 15 4.879,66 73.194,90 

10.  

TABLET 256 GB / 8 RAM, TELA 11,ANDROID, 

PROCESSADOR 8 NÚCLEOS, 2.2 GHZ, RESOLUÇÃO 

1200PX X 2000PX, GPS, WI-FI,  BLUETOOTH. 

ESPECIFICAÇÃO: TABLET 256 GB / 8 RAM, TELA11, 

ANDROID, PROCESSADOR 8 NÚCLEOS, 2.2 GHZ, 

RESOLUÇÃO 1200PX X2000PX, GPS, WIFI, 

BLUETOOTH, BATERIA 8.000 AH, NOVO COM 

GARANTIA UNIDADE: UND 

UND 87 1.549,22 134.782,14 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 490.440,48 

ITE

M 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QT VLR VLR 

TOTAL 

11.  
CABEÇA DE IMPRESSÃO PARA IMPRESSORA 

EPSON L3250 
Und 2 322,01 644,02 

12.  

CABO USB 2.0 IMPRESSORA UNIVERSAL 5 

METROS. ESPECIFICAÇÃO: CABO USB 2.0 

IMPRESSORA UNIVERSAL 5 METROS 

m 25 24,31 607,75 

13.  
CARTUCHO REFERÊNCIA TIPO TN-2370 PARA 

IMPRESSORA BROTHER 
Und 46 123,60 5.685,60 

14.  

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL COLORIDA TIPO JATO DE 

TINTA COM BULK.VELOCIDADE DE IMPRESSÃO: 

EM PRETO ATE 35 PPM; COLORIDO ATÉ 27 

PPM,6000X1200 DPI, CAPACIDADE DE BANDEJA 150 

FOLHAS, CONECTIVIDADE WEB FACEBOOK, 

PICASA WEB ALBUNS, FLICKR, GOOGLE DOCS, 

EVERNOTE, DROPBOX, MEMÓRIA 128 MB, 

Und 9 1.337,23 12.035,07 
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LOTE 03 – REDE, CONECTIVIDADE E TELECOMUNICAÇÕES 

RESOLUÇÃO MÍNIMA DE DIGITALIZAÇÃO 2.400 

DPI, TENSÃO DE ENTRADA: DE 110 A 127 VCA (+/- 

10%), 60 HZ (+/- 2HZ), A4, A3, CARTA, OFÍCIO, 

ENVELOPE E EXECUTIVO,200 PAGINAS, 

GARANTIA MINIMA DE 12 MESES, ACOMPANHA 

CABO DE ENERGIA, CD (DRIVE DE APLICATIVO), 

GUIA DE INSTALACAO RAPIDA, CARTAO DE 

GARANTIA, CARTAO DE REGISTRO DO PRODUTO 

15.  

MULTIFUNCIONAL LASER MONOCROMATICA USB 

WIFI REDE 127V, PRETO, IMPRESSÃO DUPLA FAXE 

AUT. CAPAC. 251 FOLHAS, 

IMPRESSÃO/DIGITALIZAÇÃO VELOCIDADE 30 

PPM, PROCESSADOR 266 MHZ, TELA LCD COM 

CABO DE ALIMENTAÇÃO, CARTUCHO TONER 

PRETO, RESOLUÇÃO MÁX. 2400 DPI X 600 DPI, 

TAMANHO: 31.75 X 55 X 39,9 CM ALTURA/ 

LARGURA / PROFUNDIDADE PESO 11.1KG, PAPEL 

CARTA/ OFICIO / A4 / A5/ B5 

Und 10 2.302,66 23.026,60 

16.  

SCANNER AUTOMÁTICO PARA DOCUMENTOS 

SCANNER DE MESA, COM ALIMENTADOR 

AUTOMÁTICO PARA 50 FOLHAS (MÍNIMO). 

FUNÇÕES DE DIGITALIZAÇÃO FRENTE E VERSO 

EM PASSAGEM DEVE PERMITIR DIGITALIZAR ATÉ 

PAPEIS DO TAMANHO OFÍCIO, EM GRAMATURA 

200 G/M. NÍVEIS DE DIGITALIZAÇÃO: 256 NÍVEIS 

EM ESCALA DE CINZA SUPORTE A 

DIGITALIZAÇÃO EM CORES RESOLUÇÃO NATIVA 

DE DIGITALIZAÇÃO: 600 DPI (NO MÍNIMO). 

CONECTIVIDADE: USB DE ALTA VELOCIDADE 

COMPATÍVEL COM 2.0 (NO MÍNIMO) 01 (UMA) 

PORTA EXTERNA E/S USB VELOCIDADE DE 

DIGITALIZAÇÃO: 30 PPM (60 IMAGENS) EM A4 (NO 

MÍNIMO) 300 DPI. CICLO DIÁRIO: 2.500 FOLHAS (NO 

MÍNIMO) FUNCIONALIDADES: PERMITIR A 

GERAÇÃO DE ARQUIVOS PDF DO TIPO 

PESQUISÁVEL. SISTEMAS OPERACIONAIS: O 

SCANNER DEVERÁ ACOMPANHAR SOFTWARES E 

DRIVERS COMPATÍVEIS COM AS VERSÕES DE 

32/64 BITS DOS SISTEMAS OPERACIONAIS 

WINDOWS 7, 8-8.1 E 10. GARANTIA: GARANTIA 

BALCÃO 01 (UM) ANO CONTRA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO OU DESGASTE PREMATURO DOS 

COMPONENTES. 

UND 4 2.059,55 8.238,20 

17.  

SCANNER DE MESA - SCANNER DE ALTA 

VELOCIDADE, ADS- 3100, COMPACTO, COM DE E 

DIGITALIZAÇÃO DE ATÉ 40 PPM, SOFTWARES 

INCLUSOS, NOVO COM GARANTIA 

UND 8 2.216,72 17.733,76 

18.  TINTA PARA IMPRESSORA EPSON UND 44 86,67 3.813,48 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 71.784,48 

ITE

M 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QT VLR VLR 

TOTAL 

19.  ACCESS POINT WIFI DUAL BAND CORPORATIVO Und 18 1.053,76 18.967,68 

20.  ADAPTADOR ETHERNET USB 3.0 RJ45 Und 45 60,49 2.722,05 

21.  

ADAPTADOR PLACA WIFI USB DE REDE DUAL 

BAND 2.4GHZ/5GHZ 1300MBPS PC. 

ESPECIFICAÇÃO: ADAPTADOR PLACA WIFI USB 

DE REDE DUAL BAND 2.4GHZ 

Und 80 100,33 8.026,40 

22.  ADAPTADOR USB WIRELESS N 300MBPS Und 8 65,91 527,28 



  
 
 

  
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICÍPIO DE PACATUBA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

LOTE 04 – ENERGIA, PROTEÇÃO ELÉTRICA E INFRAESTRUTURA 

23.  
ALICATE CRIMPAR CABO DE REDE RJ45 RJ11 RJ 12 

CONECTOR VAZADO 
und 2 37,34 74,68 

24.  

CABO ADAPTADOR DISPLAYPORT MACHO X VGA 

MACHO 1.8M. ESPECIFICAÇÃO: CABO 

ADAPTADOR DISPLAYPORT MACHO X VGA 

MACHO 1.8M 

Und 14 12,63 176,82 

25.  

CABO DE REDE, APROXIMADAMENTE 305MT, UTP, 

CAT5E, 04 PARES, PAR TRANÇADO. RJ45. | 

CARACTERÍSTICAS: CABO DE REDE, 

APROXIMADAMENTE 305MT, UTP , UTP, CA , 

CAT5E, 04 P T5E, 04 PARES, P ARES, PARAR 

TRANÇADO. RJ45 

Und 7 820,63 5.744,41 

26.  

CANALETAS SEM DIVISÓRIAS 20X10MM, 2 

METROS COM ADESIVO | CARACTERÍSTICAS: 

CANALETAS SEM DIVISÓRIAS 20X10MM, 2 

METROS COM ADESIVO 

Und 500 7,42 3.710,00 

27.  
CONECTOR RJ 45 - MACHO | CARACTERÍSTICAS: 

CONECTOR RJ 45 - MACHO 
Und 300 0,84 252,00 

28.  

IDENTIFICADOR DE CABOS MULTIFUNÇÃO COM 

BATERIA 9V- LITH - LIT2402- ACOMPANHA CABO, 

ADAPTADOR CLIPE, CABO ADAPTADOR RJ11, 

CABO ADAPTADOR RJ45, BATERIA 6F22 9V 

Und 1 129,33 129,33 

29.  

ROTEADOR DUALBAND, CONEXÃO SEM FIO/COM 

FIO, VELOCIDADE MÍNIMA DE 574MBS/2.4GHZ E 

2402MBPS/5GHZ, BANDA DUPLA DE 2.4GHZ E 

5GHZ, MÍNIMO 4 PORTAS PARA CONEXÕES 

WAN/LAN, 4 ANTENAS EXTERNAS E 2 INTERNAS, 

COM FIREWALL INTEGRADO, BIVOLT 127/220V,, 

VELOCIDADE DE TRANSMISSÃO DE DADOS: 

1000MBPS/S, PADRAO SEM FIO: 802,11AX, NOVO 

COM GARANTIA 

UND 7 285,31 1.997,17 

30.  SWITCH 08(OITO) PORTAS TP LINK-TL-SF1008D UND 10 197,07 1.970,70 

31.  

SWITCH 16 PORTAS - 10/100MBPS TL-SF1016 | 

CARACTERÍSTICAS: SWITCH 16 PORTAS - 

10/100MBPS TL-SF1016 

UND 10 417,66 4.176,60 

32.  
TESTADOR DE CABO DE REDE RJ45 LAN CATS 

CAT6 RJ11 PROFISSIONAL, NOVO COM GARANTIA 
UND 2 102,67 205,34 

33.  

TOMADA PARA REDE DE COMPUTADOR - EM 

TERMOPLÁSTICA, SISTEMA X, FORMAT 

QUADRADA, COM TRIPLAR FEMEA, COM 

ATRAVES DE PARAFUSOS, BRANCA. 

UND 5 10,65 53,25 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 48.733,71 

ITE

M 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QT VLR VLR 

TOTAL 

34.  

ADAPTADORES DE TOMADA UNIVERSAL 10ª/20ª 

250V 3P 10ª/20ª 250V 3PTIPO TIPO TT. 

ESPECIFICAÇÃO: ADAPTADORES DE TOMADA 

UNIVERSAL 10ª/20ª 250V 3P TIPO T 

Und 60 13,69 821,40 

35.  
CABO DE ALIMENTAÇÃO PARA COMPUTADOR 

PADRÃO NOVO 
Und 120 15,49 1.858,80 

36.  

CABO FORÇA CABO FORÇA 2P + + TT PC AC FONTE 

AC FONTE TRIPOLAR 3X0,75MM 10 AMP 2,00 

METROS. ESPECIFICAÇÃO: CABO FORÇA 2P + + TT 

PC AC FONTE AC FONTE TRIPOLAR 3X0,75MM 10 

AMP 2,00 METROS 

Und 25 13,52 338,00 

37.  

ESTABILIZADOR - 500VA, COM_04, BIVOLT - 

POTENCIA DE ENTRADA 115/127/ 220V AUTO. 

CORRENTE DE ENTRADA 4,8 / 4/ 2,5 A TENÇÃO DE 

SAÍDA 115 V, FREQUENCIA 60HZ FUSÍVEL: 6ª, 

Und 20 288,06 5.761,20 
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LOTE 05 – ARMAZENAMENTO, COMPONENTES E MANUTENÇÃO 

     

TENÇÃO , BIVOLT AUTOMATICO 500VA, 

TOMADAS: 6 TOMADAS NO PADRÃO NBR 14136 

PARA 500VA BIVOLT, FILTRO DE LINHA INTERNO 

LED QUE INDICA O MODO DE OPERAÇÃO DE REDE 

E FUNCINAMENTO DO ESTABILIZADOR, COM 

PROTEÇÃO CURTO - CIRCUITO SURTOS DE 

TENÇÃO ( DESCARGA ELETRICA) 

SUB/SOBRETENÇÃO DE REDE. 

38.  

ESTABILIZADOR - ELETRONICO, DE 1000VA, 

COM_04, TENSAO DE ENTRADA 110/220, TENSAO 

DE SAIDA 110/, CORRENTE NOMINAL 5A, 

VARIACAO DE TENSAO DE ENTRADA +/-10%, 

REGULACAO DE SAIDA +/-5%, TEMPO DE 

RESPOSTA >=6.M/SEGUNDO, RENDIMENTO DA 

CARGA NOMINAL >93%., FREQUENCIA NOMINAL 

60HZ.+/-5%., > 5% OU NULA, COM LEDS DE 

SINALIZACAO PARA REDE ALTA, NORMAL OU 

BAIXA NA ENTRADA., CHAVELIGA/DESLIGA 

EXTERNA, EXTERNO, COM 4 TOMADAS TRI 

POLARES 2 P + T, COM SUB/SUPRESSOR 

TRANSIENTE. SURTO DE TENSAO, CURTO 

CIRCUITO, TOMADA ESPACADAS P/USO DE 

ADAPTADORES., GARANTA MINIMA 12 MESES, 

COM FABRICACAO EM SELO INMETRO NBR 14373 

Und 21 147,33 3.093,93 

39.  

FILTRO DE LINHA - TOMADAS: 6, AMPERAGEM: 

10A / 250V, CABO: PP / TAMANHO DO CABO: 3 

METROS | CARACTERÍSTICAS: FILTRO DE LINHA - 

TOMADAS: 6, AMPERAGEM: 10A 10A / 250V / 250V, 

CABO: PP , CABO: PP / / TTAMANHO AMANHO DO 

CABO: 3 METROS 

Und 100 37,31 3.731,00 

40.  

FILTROS DE LINHA- USB TIPO C, 5 ENTRADAS 

PARA TOMADAS, CABO 2MT, FREQUÊNCIA 

50HZ/60HZ, POTÊNCIA 2.5KW. ESPECIFICAÇÃO: 

FILTROS DE LINHA- USB TIPO C, 5 ENTRADAS 

PARA TOMADAS, CABO 2MT, FREQUÊNCIA 

50HZ/60HZ, POTÊNCIA 2.5KW 

Und 22 49,66 1.092,52 

41.  

FONTE ATX 500W REAIS BRONZE SILENCIOSO COR 

PRETO 110V/220V REFRIGERAÇÃO POR AR, NOVO 

COM GARANTIA. ESPECIFICAÇÃO: FONTE ATX 

500W REAIS BRONZE SILENCIOSO COR PRETO 

110V/220V REFRIGERAÇÃO POR AR, NOVO COM 

GARANTIA 

Und 70 187,00 13.090,00 

42.  

FONTE CARREGADOR UNIVERSAL NOTEBOOK 

LAPTOP COMPUTADOR COR PRETA, BIVOLT 

110/220V, POSSUI UMA VOLTAGEM DE SAÍDA DE 

12, ESPECIFICAÇÃO: FONTE CARREGADOR 

UNIVERSAL NOTEBOOK LAPTOP COMPUTADOR 

COR PRETA, BIVOLT 110/220V, POSSUI UMA 

VOLTAGEM DE SAÍDA DE 12, 15, 16, 18, 19, 20, 24 (V) 

COM CHAVESELETORA, COM MINIMO 9 PLUGS 

CONECTORES, SAIDA 5ª, INCLUI CABO 

Und 32 67,70 2.166,40 

43.  FUSÍVEL DE VIDRO 250V, 10A PEQUENO Und 30 0,88 26,40 

44.  NOBREAK DE 1500VA UND 11 1.046.66 11.513,26 

45.  NOBREAK DE 600VA UND 32 691,33 22.122,56 

46.  
TRANSFORMADOR - 3000VA BIVOLT 110/220 E 

220/110 3000VA 
UND 2 178,97 357,94 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 65.973,41 
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ITE

M 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QT VLR VLR 

TOTAL 

47.  

ÁLCOOL ISOPROPÍLICO 99% - 1 LT - 

ESPECIFICAÇÕES ÁLCOOL ISOPROPÍLICO 99% - 1 

LT 

Und 2 57,35 114,70 

48.  

CARTÃO DE MEMÓRIA FLASH DO TIPO 

MICROSDXC COM CAPACIDADE DE 

ARMAZENAMENTO DE 128 GB. DEVE POSSUIR 

CLASSIFICAÇÃO DE VELOCIDADE UHS-I U3 E 

CLASSE DE VELOCIDADE DE VÍDEO V30, 

GARANTINDO GRAVAÇÃO CONTÍNUA MÍNIMA DE 

30 MB/S, COMPATÍVEL COM CAPTURA DE VÍDEOS 

EM RESOLUÇÕES 4K E 5.4K. 

Und 2 263,83 527,66 

49.  

DISCO RÍGIDO (HDD) EXTERNO PORTÁTIL, COM 

CAPACIDADE DE 2 TB (TERABYTES), 

ALIMENTADO VIA PORTA USB SEM NECESSIDADE 

DE FONTE DE ALIMENTAÇÃO EXTERNA (BUS-

POWERED), PARA ARMAZENAMENTO, BACKUP E 

TRANSPORTE DE DADOS INSTITUCIONAIS. 

Und 2 713,75 1.427,50 

50.  LIMPA CONTATO DE 300 ML/220G Und 5 26,24 131,20 

51.  
PASTA TÉRMICA PRATA PARA PC, NOTEBOOK, 

PROCESSADOR 20G, ALTO DESEMPENHO 
Und 2 48,93 97,86 

52.  

PLACA MÃE , APLICAÇÃO INTEL LGA- 1151 TIPO 

PORTAS SERIAL E PARALELA, MEMÓRIA 

EXPANSÃO DDR4 COM SOM, VIDEO E REDEGB 

REFERENCIA ASUS H81M- CS/BR 

Und 15 430,50 6.457,50 

53.  

PLACA MÃE LGA 1200 | CPU: - SOCKET PLACA MÃE 

LGA1200 - CHIPSET PLACA MÃE INTEL H510 - 

SLOTS DE MEMÓRIA: 2 - TIPO DE MEMÓRIA: DDR4 

- MEMÓRIA CLOCK: 3200MHZ - CAPACIDADE DE 

MEMÓRIA: 64GB - SUPORTA CPU ATÉ 125W - 

SAÍDAS DE VÍDEO: VGA, HDMI -PCIE EXPRESS X16 

- 1X PCI EXPRESS 4.0 X16 - PCIE EXPRESS X1 - 

ÁUDIO PLACA MÃE: REALTEK ALC887 CODEC -

REDE: 100/1000 - SATA 6 GB/S: 4 PORTAS - USB 2.0: 4 

PORTAS CONEXÕES: - HDMI: SIM - PS2: SIM - 

CONEXÃO ?.2: 1-2242/2260/2280 - SATA/PCIE X2 - WI-

FI 6: NÃO - WI-FI: NÃO - PORTAS USB 3.2: 2 

Und 20 563,07 11.261,40 

54.  

SSD 1TB SATA 3.0 6GB/S INTERNO 2,5 POLEGADAS 

VELOCIDADE DE LEITURA ATÉ 535 MB/S E 

GRAVAÇÃO ATÉ 445 MB/S COR PRETO, NOVO. 

ESPECIFICAÇÃO: SSD 1TB SATA 3.0 6GB/S INTERNO 

2,5 POLEGADAS VELOCIDADE DE LEITURA ATÉ 

535 MB/S E GRAVAÇÃO ATÉ 445 MB/S COR PRETO, 

NOVO COM GARANTIA 

Und 5 356,44 1.782,20 

55.  

SSD 480GB SATA 3.0 6 GB/S INTERNO 2,5 

POLEGADAS VELOCIDADE DE LEITURA ATÉ 535 

MB/S E GRAVAÇÃO ATÉ 445 MB/S COR PRETO, NO. 

ESPECIFICAÇÃO: SSD 480GB SATA 3.0 6GB/S 

INTERNO 2,5 POLEGADAS VELOCIDADE DE 

LEITURA ATÉ 535 MB/S E GRAVAÇÃO ATÉ 445 MB/S 

COR PRETO, NOVO COM GARANTIA 

Und 18 229,17 4.125,06 

56.  
SSD DE 240GB - 500MB/S PARA LEITURA E 450MB/S 

PARA GRAVAÇÃO 
UND 44 198,00 8.712,00 
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LOTE 06 – PERIFÉRICOS E ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA 

     

57.  

UNIDADE DE ARMAZENAMENTO DE ESTADO 

SÓLIDO (SSD) INTERNA, COM INTERFACE NVME, 

CAPACIDADE DE 1 TB (TERABYTE), PARA 

UTILIZAÇÃO EM COMPUTADORES E NOTEBOOKS 

INSTITUCIONAIS. O PRODUTO DEVERÁ POSSUIR 

INTERFACE PCIE 4.0 X4, PADRÃO NVME 1.4, FATOR 

DE FORMA M.2 2280, VELOCIDADE DE LEITURA 

SEQUENCIAL MÍNIMA DE 4.500 MB/S E 

VELOCIDADE DE GRAVAÇÃO SEQUENCIAL 

MÍNIMA DE 3.000 MB/S. 

UND 2 480,88 961,76 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 35.598,84 

ITE

M 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QT VLR VLR 

TOTAL 

58.  

ADAPTADOR DE VÍDEO HDMI MACHO PARA VGA 

FEMEA. ESPECIFICAÇÃO: ADAPTADOR DE VÍDEO 

HDMI MACHO PARA VGA FEMEA 

Und 15 47,00 705,00 

59.  ADAPTADOR USB 5 PORTAS 2.0 Und 8 56,00 448,00 

60.  

CABO EXTENSOR EXTENSÃO USB 3.0 5GBPS 3 

METROS. ESPECIFICAÇÃO: CABO EXTENSOR 

EXTENSÃO USB 3.0 5GBPS 3 METROS 

Und 14 59,26 829,64 

61.  

CABO HDMI 2.1 8K BLINDADO ULTRA HD 

RESOLUÇÃO 8K 120HZ 2 METROS. 

ESPECIFICAÇÃO: CABO HDMI 2.1 8K BLINDADO 

ULTRA HD RESOLUÇÃO 8K 120HZ 2 METROS 

Und 35 41,95 1.468,25 

62.  

CAIXA CAIXINHA DE SOM SUBWOOFER PC 

COMPUTADOR NOTEBOOK USB P2 COR PRETO 

110V/220V, POTÊNCIA MÍNIMA 10W, 70CM X 10CM 

X 60. ESPECIFICAÇÃO: CAIXA CAIXINHA DE SOM 

SUBWOOFER PC COMPUTADOR NOTEBOOK USB 

P2 COR PRETO 110V/220V, POTÊNCIA MÍNIMA 10W, 

70CM X 10CM X 60CM, NOVO 

Und 50 43,13 2.156,50 

63.  

CONVERSOR ADAPTADOR DVI-D 24+1 MACHO P/ 

VGA 15 PINOS FÊMEA. ESPECIFICAÇÃO: 

CONVERSOR ADAPTADOR DVI-D 24+1 MACHO P/ 

VGA 15 PINOS FÊMEA 

Und 10 54,15 541,50 

64.  

EXTENSOR HUB REGUA USB. 2.0 HI SPEED 480 

MBPS SUPORT 500GB HDD-7 PORTAS C HD 

EXTERNO PENDRIVE 

Und 10 47,20 472,00 

65.  

FONE BÁSICO DE OUVIDO HEADSET ,  STERREO 

BÁSICO C/ MICROFONE, C/ FIO USB, COR PRETO, 

CABO 1,8M, NOVO 

Und 20 114,08 2.281,60 

66.  

HUB CABO USB 3.0 EXTENSOR 4 PORTAS HIGH 

SPEED HD PEN. ESPECIFICAÇÃO: HUB CABO USB 

3.0 EXTENSOR 4 PORTAS HIGH SPEED HD PEN 

Und 32 60,82 1.946,24 

67.  

KIT TECLADO E MOUSE - COM TECLADO 

MULTIMIDIA SEM FIO E MOUSE OPTICO SEM FIO, 

NA COR PRETA, TECLADO PADRAO ABNT2 COM C 

DE 107 TECLAS, FUNCAO DUPLA NAS TECLAS DE 

FUNCAO F, MOUSE COM SISTEMA OPTICO DE 

800DPI E BOTAO DE ROLAGEM, CONEXAO USB, 

COMPATIVEL COM PC E MAC, COM MANUAL E CD 

UND 23 87,66 2.016,18 
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LOTE 07 – AUDIO, VÍDEO E APRESENTAÇÃO 

DE INSTALACAO, RECEPTOR UNICO PARA 

TECLADO E MOUSE, ACONDICIONADOS EM 

EMBALAGEM UNICA APROPRIADA, GARANTIA 

MINIMA DE 12 MESES 

68.  
MOUSE COM SISTEMA OPTICO DE 800 DPI E BOTÃO 

DE ROLAGEM  OPTICO FUL BLACK USB 
UND 23 9,15 210,45 

69.  

MOUSE PAD COM APOIO ERGONOMICO MACIO, 

GEL, COR PRET PRETO, O, ANTIDERRAP 

ANTIDERRAPANTE, ANTE TTAM G, AM G, COM 

SUPORTE DE PULSO. ESPECIFICAÇÃO: MOUSE PAD 

COM APOIO ERGONOMICO MACIO, GEL, COR 

PRETO, ANTIDERRAPANTE, TAM G, COM SUPORTE 

DE PULSO 

UND 53 23,59 1.250,27 

70.  

MOUSE SEM FIO, DESTRO, COM SENSOR 

ÓPTICO,BOTÃO DE ROLAMENTO, RESOLUÇÃO 

1200 DPI. ESPECIFICAÇÃO: MOUSE SEM FIO, 

DESTRO, COM SENSOR ÓPTICO,BOTÃO DE 

ROLAMENTO, RESOLUÇÃO 1200 DPI 

UND 38 20,42 775,96 

71.  

MOUSE USB PRETO CABO 2M, COM SENSOR 

ÓPTICO, RESOLUÇÃO 1200 DPI, BOTÃO DE 

ROLAMENTO. ESPECIFICAÇÃO: MOUSE USB 

PRETO CABO 2M, COM SENSOR ÓPTICO, 

RESOLUÇÃO 1200 DPI, BOTÃO DE ROLAMENTO 

UND 70 12,00 840,00 

72.  ORGANIZADOR DE CABOS UND 50 37,54 1.877,00 

73.  

PEN DRIVE - COM CAPACIDADE DE 64GB DE 

ARMAZENAMENTO, VELOCIDADE DE 

TRANSMISSÃO DE NO MÍNIMO 10MB/SEG, 

COMPATÍVEL COM WINDOWS 8, WINDOWS7, 

WINDOWS VISTA, WINDOWS XP, MAC OS XV 10.6.X 

SUPERIOR, LINUS V.2.6X, GARANTIA DE 05 ANOS, 

CONECTAR A PORTA USB 

UND 95 32,50 3.087,50 

74.  PEN DRIVER 16 GB UND 36 20,39 734,04 

75.  PEN DRIVER 32 GB UND 10 30,60 306,00 

76.  PEN DRIVER 8 GB UND 7 18,03 126,21 

77.  SUPORTE PARA GABINETE UND 25 71,00 1.775,00 

78.  SUPORTE PARA NOTEBOOK UND 23 60,96 1.402,08 

79.  
TECLADO – TECLADO PADRAO ABNT2 COM “C DE 

107 TECLAS 
UND 40 25,20 1.008,00 

80.  

TECLADO COM FIO USB COM LALAYOUT 

YOUTABNT2, PRET ABNT2, PRETO, LA O, LAYOUT: 

QWERTY, COM TECLADO NUMERICO. 

ESPECIFICAÇÃO: TECLADO COM FIO USB COM 

LAYOUT YOUTABNT2, PRET ABNT2, PRETO, LA O, 

LAYOUT :: QWERTY, COM TECLADO NUMERICO 

UND 63 51,24 3.228,12 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 29.485,54 

ITE

M 

DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QT VLR VLR 

TOTAL 

81.  

PROJETOR FULL HD 3800 LÚMENS COR BRANCO 

BIVOLT 110V/220V, ATÉ 120 POL, CONTROLE 

REMOTO, ENTRADAS 2 HDMI, 1 AV, 2 USB, CO. 

ESPECIFICAÇÃO: PROJETOR FULL HD 3800 

LÚMENS COR BRANCO BIVOL BIVOLTT 110V/220V 

Und 12 1.478,33 17.739,96 
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5.1 Manifestaram interesse através Documento de Formalização de Demanda os ÓRGÃOS OU ENTIDADES, em que foi 

realizada consolidação para o objeto pretendido, conforme condições e exigências estabelecidas neste TR.  

 

5.2 O quantitativo descritos na tabela acima é meramente estimativo, não obrigando a Administração Pública em contratá-

los. 

 

5.3 JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS 

Os quantitativos foram definidos a partir da consolidação das demandas apresentadas pelos órgãos participantes durante o 

procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP, observando-se: 

I – histórico de consumo dos exercícios anteriores; 

II – estimativa de eventos institucionais para o período de vigência da ata; 

110V/220V, , AATÉ 120 POL, TÉ 120 POL, CONTROLE 

REMOTO, ENTRADAS 2 HDMI, 1 AV, 2 USB, 

CONTRASTE 2.000:1, LCD, NOVO COM GARANTIA 

82.  ROTULADOR PORTÁTIL Und 1 338,36 338,36 

83.  

TELA PARA PROJEÇÃO RETRÁTIL. 120 

POLEGADAS, DIMENSÕES 2,40 X 1,80 MTS. TECIDO 

TIPO MATTE WHITE COM BLACKOUT TOTAL, 

TENSIONADA VERTICALMENTE, ROLO DA TELA 

EM TUBO MECÂNICO, NÃO CALANDRADO, 

PREPARADA PARA FIXAÇÃO NO TETO OU 

PAREDE, SISTEMA DE PARADA MULTI-POINT 

(PARADA EM QUALQUER PONTO DO 

DESENROLAR DA TELA). GARANTIA: 12 MESES 

Und 3 948,67 2.846,01 

84.  

TELA TRIPÉ 2,43 X 1,82 (120") - FORMATO 4X3 - 

TECIDO MATTE WHITE, COM VERSO PRETO , 

ECIDO HIGH CONTRAST, CINZA COM VERSO 

PRETO, LARGURA 2,43 MTS X ALTURA 1,82 MTS, 

BORDAS PRETAS OPCIONAIS, ESTOJO EM 

ALUMÍNIO, COM DESIGN INOVADOR, PINTURA 

ELETROSTÁTICA NA COR PRETA, ALÇA PRÁTICA 

E FUNCIONAL QUE FACILITA TRANSPORTE E 

MANUSEIO, TRIPÉ EM AÇO COM TRATAMENTO 

ANTICORROSIVO (ATÉ 2,80 MTS DE 

ALTURA,)SISTEMA DE REGULAGEM DE ALTURA 

QUE IMPEDE DESCIDA INVOLUNTÁRIA DA TELA, 

GARANTIA DE 01 ANO CONTRA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO 

Und 4 1.205,49 4.821,96 

85.  

TELEFONE CELULAR SMARTPHONE – O 

APARELHO DEVERÁ DISPOR, AO MENOS, DOS 

SEGUINTES RECURSOS: TECNOLOGIA: QUAD 

BAND (850/900/1800/1900); DUALSIM; MEMÓRIA 

INTERNA DE 32GB (MÍNIMO) EXPANSÍVEL ATÉ NO 

MÍNIMO DE 256GB (MICRO SD); 2GB DE MEMÓRIA 

RAM; PROCESSADOR QUAD-CORE; BATERIA DE 

LÍTIO DE 2400 MAH; CÂMERAS FRONTAL E 

TRASEIRA UMA COM NO MÍNIMO 13MP; DISPLAY 

COM VISOR COLORIDO DE NO MÍNIMO 5 

POLEGADAS (IPS LCD); PESO MÁXIMO 150G; 

CONEXÕES: BLUETOOTH, WIRELESS, USB, GPS; 

SENSORES: ACELERÔMETRO, SENSOR DE 

PROXIMIDADE, IMPRESSÃO DIGITAL; COR: PRETO 

Und 3 1.509,67 4.529,01 

VALOR DO LOTE R$ 30.275,30 
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III – demandas específicas apresentadas pelos órgãos participantes; 

IV – margem de segurança destinada a eventos extraordinários e necessidades supervenientes. 

 

5.4 DOS QUANTITATIVOS 

• Os quantitativos encontram-se distribuídos em 07 (sete) lotes: 

LOTE 01 – EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO 

Computadores, notebooks, tablets e monitores. 

LOTE 02 – IMPRESSÃO E DIGITALIZAÇÃO 

Impressoras, scanners e suprimentos correlatos. 

LOTE 03 – INFRAESTRUTURA DE REDE E CONECTIVIDADE 

Switches, roteadores, access points, conectores e materiais de rede. 

LOTE 04 – ENERGIA E PROTEÇÃO ELÉTRICA 

Nobreaks, estabilizadores, filtros de linha, fontes e acessórios elétricos. 

LOTE 05 – PERIFÉRICOS, ACESSÓRIOS E COMPONENTES 

Cabos, adaptadores, hubs USB, kits teclado e mouse e demais componentes. 

LOTE 06 – PERIFÉRICOS, ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA  

Cabos, adaptadores, hubs USB, kits teclado e mouse  pen driver e demais componentes. 

LOTE 07 – AUDIO, VÍDEO E APRESENTAÇÃO  

Projetores, Telas , Telefone. 

• O quantitativo consolidado decorre da Intenção de Registro de Preços – IRP promovida pelo Órgão Gerenciador. 

• Os quantitativos possuem caráter estimativo, não constituindo obrigação de contratação integral. 

 

5.5 DO PARCELAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Em observância ao art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021, o objeto foi dividido em lotes segundo critérios de 

afinidade tecnológica, cadeia de fornecimento, especialização de mercado e compatibilidade operacional. 

LOTE 01 – EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO 

LOTE 02 – IMPRESSÃO E DIGITALIZAÇÃO 

LOTE 03 – INFRAESTRUTURA DE REDE E CONECTIVIDADE 

LOTE 04 – ENERGIA E PROTEÇÃO ELÉTRICA 

LOTE 05 – PERIFÉRICOS, ACESSÓRIOS E COMPONENTES 

LOTE 06 – PERIFÉRICOS, ACESSÓRIOS DE INFORMÁTICA 

LOTE 07 – AUDIO, VÍDEO E APRESENTAÇÃO  

 

O agrupamento em lotes preserva a competitividade, facilita a gestão contratual e proporciona ganhos de escala sem 

restringir indevidamente a participação de fornecedores. 

 

6. CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com menor preço por lote, e que cumpra as exigências 

relativas ao objeto constantes neste Termo de Referência, bem como os critérios de habilitação elencados no Edital.  

6.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

• Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 

de identificação em todo o território nacional. 

• Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede. 

• Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negócios/pt-br/empreendedor. 

• Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores. 

• Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n. º 77, de 18 de 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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março de 2020. 

• Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

• Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

• Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. Os documentos apresentados deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

6.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF), conforme o caso. 

• Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 

• Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor. 

• Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

• Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

• O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

 

6.4 Qualificação Econômico-Financeira 

• Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

• Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (empresas constituídas há 

menos de 2 anos apresentarão apenas do último exercício); 

 

6.5 Qualificação Técnica 

a) Apresentação de 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprovem o fornecimento satisfatório de bens compatíveis em características, complexidade tecnológica e 

natureza com o objeto desta licitação.  

b) O(s) atestado(s) deverá(ão) comprovar a execução anterior de fornecimento correspondente a, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) do quantitativo previsto para o lote em que o licitante apresentar proposta, admitindo-se o somatório 

de atestados para atingimento do quantitativo exigido, desde que os documentos demonstrem compatibilidade técnica e 

operacional com o objeto licitado.  

c) Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, serão considerados válidos atestados referentes ao 

fornecimento de equipamentos de informática, equipamentos de processamento de dados, impressão, digitalização, 

infraestrutura de rede, periféricos, componentes e demais materiais compatíveis com o respectivo lote disputado. d) Os 

atestados deverão conter, sempre que possível, identificação do contratante, descrição do objeto fornecido, quantitativos 

executados, período de execução e manifestação quanto ao cumprimento satisfatório das obrigações assumidas.  

e) Será admitida a apresentação de atestados emitidos em nome da matriz ou da filial da licitante, desde que comprovada 

a vinculação jurídica entre elas e observadas as regras do edital. 

f) A Administração poderá promover diligências para verificar a autenticidade dos atestados apresentados, nos termos do 

art. 64 da Lei nº 14.133/2021, podendo solicitar documentos complementares, notas fiscais, contratos, termos de 

recebimento ou outros elementos que comprovem a efetiva execução do objeto. 

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1 O descumprimento ensejará aplicação de penalidades, conforme as infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, 

de 2021, quais sejam: 
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7.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

7.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

7.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante  o Pregão 

eletrônico ou a execução do contrato; 

7.1.9 Fraudar a Pregão eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do Pregão, mesmo 

após o encerramento da fase de lances; 

7.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

7.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/2013. 

7.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo 

da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação e será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no item 7.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez 

por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 7.1.1 a 7.1.7, e até 20% (vinte por cento), se 

cometidas infrações previstas nos itens 7.1.8 a 7.1.12; 

1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Termo de Referência, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo 

de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.12 deste Termo de Referência; 

7.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

7.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente; 

7.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do 

Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções Administrativas. 

7.6 É de competência da autoridade competente do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado neste Termo de Referência e no respectivo contrato, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidades participantes, caso no qual caberá ao respectivo 

órgão ou entidade participante a aplicação da penalidade. 

7.7 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de 

e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

7.8 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso 

contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
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8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   

a) Receber os equipamentos; 

b) Fiscalizar a execução; 

c) Efetuar os pagamentos; 

d) Aplicar sanções quando cabíveis; 

e) Disponibilizar informações necessárias à execução contratual. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

A Contratada obriga-se a: 

a) Fornecer os produtos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) Responsabilizar-se integralmente pela entrega; 

c) Garantir a qualidade dos equipamentos; 

d) Substituir equipamentos defeituosos; 

e) Manter todas as condições de habilitação durante a vigência da Ata; 

f) Prestar assistência técnica durante a garantia; 

g) Responder por danos causados à Administração ou terceiros. 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1 Entrega e critérios de aceitação dos produtos 

• O fornecimento ocorrerá de forma parcelada e sob demanda. 

• A aquisição somente ocorrerá mediante emissão de Ordem de Fornecimento expedida pelo órgão requisitante. 

• O prazo máximo de entrega será de até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento da Ordem de 

Fornecimento. 

• A entrega deverá ocorrer em local indicado pelo órgão requisitante. 

• Todas as despesas de transporte, seguros, carga, descarga e instalação correrão por conta da contratada. 

 

10.2 DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

10.2.1 Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos, sem uso, em linha normal de fabricação e acompanhados de 

garantia mínima do fabricante de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

10.2.2 A garantia deverá contemplar cobertura integral contra defeitos de fabricação, falhas de componentes, vícios de 

qualidade, defeitos de montagem, funcionamento inadequado e demais ocorrências que comprometam o desempenho regular 

dos equipamentos. 

10.2.3 Durante o período de garantia, a contratada deverá assegurar assistência técnica especializada, sem qualquer ônus 

para a Administração, incluindo mão de obra, peças, componentes, deslocamentos, transporte, fretes e demais despesas 

necessárias à plena restauração do equipamento. 

10.2.4 A garantia poderá ser prestada na modalidade: 

• On-Site, mediante atendimento técnico no local de instalação do equipamento; ou 

• Balcão autorizado pelo fabricante, desde que a contratada seja responsável por toda a logística de coleta, transporte, 

devolução e reinstalação do equipamento, sem custos adicionais para a Administração. 

• O prazo máximo para início do atendimento técnico será de até 05 (cinco) dias úteis contados da abertura do 

chamado formal pela Administração. 

• O prazo máximo para conclusão do reparo será de até 30 (trinta) dias corridos. 

• Caso o reparo não seja concluído dentro do prazo estabelecido, a contratada deverá substituir temporariamente o 

equipamento por outro equivalente ou superior até a solução definitiva do problema. 

• Na impossibilidade de reparo, o equipamento deverá ser substituído definitivamente por equipamento novo, de 

características iguais ou superiores ao originalmente fornecido. 

• A comprovação da garantia deverá ocorrer mediante apresentação de certificado do fabricante, termo de garantia, 

declaração oficial do fabricante, consulta eletrônica em portal oficial ou outro documento idôneo que permita a 

verificação da cobertura ofertada. 

• A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar diligências para verificar a autenticidade das garantias 

apresentadas. 
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• A recusa injustificada no atendimento da garantia ou a prestação inadequada da assistência técnica caracterizará 

inexecução contratual, sujeitando a contratada às penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Termo de 

Referência. 

 

10.3 DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

O recebimento dos equipamentos ocorrerá em três fases distintas, independentes entre si: 

I – Recebimento Provisório 

Consiste exclusivamente na conferência quantitativa e documental dos equipamentos entregues. 

Nesta etapa serão verificados: 

• quantidade;  

• integridade das embalagens;  

• identificação dos equipamentos;  

• nota fiscal;  

• correspondência com a Ordem de Fornecimento.  

O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, tampouco reconhecimento de que os 

equipamentos atendem às especificações técnicas exigidas. 

II – Verificação Técnica (Homologação) 

Após o recebimento provisório, os equipamentos serão submetidos à avaliação técnica pela equipe designada pela 

Administração. 

Durante esta fase poderão ser realizados, dentre outros: 

• inspeção física detalhada;  

• conferência das especificações;  

• verificação do número de série;  

• conferência da garantia do fabricante;  

• testes de inicialização;  

• testes de desempenho;  

• testes de compatibilidade com a infraestrutura tecnológica do Município;  

• testes de funcionamento de periféricos;  

• testes de impressão;  

• testes de digitalização;  

• testes de conectividade;  

• testes de rede;  

• testes de armazenamento;  

• testes de estabilidade operacional.  

Caso sejam constatados incompatibilidades, defeitos, vícios ou funcionamento inadequado, a Administração notificará a 

contratada para promover a substituição ou correção do equipamento, reiniciando-se o procedimento de verificação técnica 

após a nova entrega. 

- Prazo para Verificação Técnica 

A Administração disporá de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, para realizar todas as 

verificações técnicas necessárias ao aceite do objeto. 

Sempre que a complexidade dos testes justificar, esse prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, 

mediante justificativa formal do fiscal ou da comissão de recebimento. 

Enquanto não concluída a verificação técnica, não haverá recebimento definitivo do objeto nem atesto da nota fiscal para 

fins de liquidação da despesa. 

Caso sejam identificados defeitos, incompatibilidades ou descumprimento das especificações técnicas, o prazo para 

recebimento definitivo ficará suspenso até a completa substituição ou correção dos equipamentos, reiniciando-se nova 

contagem após a regularização. 
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III – Recebimento Definitivo 

Somente após a conclusão satisfatória da verificação técnica será emitido o Termo de Recebimento Definitivo. 

O recebimento definitivo caracteriza a aceitação do objeto pela Administração. 

A emissão do Termo de Recebimento Definitivo constitui condição indispensável para: 

• liquidação da despesa;  

• atesto da nota fiscal;  

• autorização do pagamento.  

A mera entrega física dos equipamentos ou a assinatura do comprovante de entrega não autoriza, por si só, o atesto 

da nota fiscal. 

 

10.4 DA SUBCONTRATAÇÃO 

• Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto, salvo hipótese expressamente autorizada pela 

Administração, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. DA ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

11.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses. 

11.2. Durante sua vigência poderão ser celebrados contratos ou emitidas ordens de fornecimento pelos órgãos participantes. 

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Decreto Municipal 2.115 de dezembro de 2023, art 20°). 

b) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 

o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados  

c) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

d) O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados  

e) O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 

do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

f) Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato, quando couber 

g) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 

a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, quando couber. 

h) As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

i) O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato. 

 

12. DO PAGAMENTO E EQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

12.1 DO PAGAMENTO 

12.1.1Deverá ser realizado o pagamento por meio de crédito em conta bancária de titularidade da Contratada, no prazo de 

até 30 dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente certificada pelo fiscal do contrato, 

responsável pelo recebimento do objeto. 

12.1.1.2 Em havendo indicação futura de recurso federal, o prazo é de 10 dias para pagamento a contar da liquidação da 

despesa, conforme Instrução Normativa Seges/ME nº 77/2022. 

12.1.2. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto da Nota Fiscal ou Fatura, correspondendo tão 

somente ao objeto contratado e efetivamente recebido. 

 

12.2 DA MEDIÇÃO E DO ATESTE DA EXECUÇÃO 

A medição será realizada com base nas Ordens de Fornecimentos efetivamente atendidas pela Contratada e nos quantitativos 

efetivamente entregues e recebidos pelos órgãos participantes. 

Para fins de pagamento, somente serão considerados os produtos efetivamente fornecidos, aceitos e atestados pelo fiscal do 

contrato ou servidor formalmente designado pela Administração. 
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No ato da entrega, a Contratada deverá apresentar documento contendo, no mínimo: 

I – número da Ordem de Fornecimento; 

II – identificação do órgão requisitante; 

III – descrição dos produtos entregues; 

IV – quantitativos fornecidos; 

V – data e horário da entrega; 

VI – identificação do responsável pelo recebimento. 

O fiscal do contrato realizará a conferência quantitativa e qualitativa dos produtos entregues, verificando sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência, Ata de Registro de Preços e Ordem de Fornecimento. 

Constatada a regular execução do objeto, será emitido o respectivo atesto, autorizando a liquidação da despesa e posterior 

pagamento. 

Os produtos rejeitados em razão de desconformidade, inadequação sanitária, deterioração, quantidade divergente ou 

descumprimento das especificações contratuais não serão considerados para fins de medição e pagamento até sua regular 

substituição pela Contratada. 

A medição será realizada por evento, entrega ou solicitação atendida, conforme a natureza da demanda de cada órgão 

participante, observando-se sempre os quantitativos efetivamente executados. 

12.3. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) contratado(a) deverá, na forma do inciso XVI 

do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021, apresentar, junto ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS – 

CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual, bem como a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas. 

12.3.1. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que a empresa não está regular 

perante um ou mais dos órgãos elencados no item 12.1.3, o ente contratante deve dar continuidade aos trâmites relativos ao 

pagamento pelos fornecimentos já regularmente executados e, concomitantemente, notificar a Contratada para que apresente 

o(s) documento(s) ausente(s) ou adote as providências necessárias à sua regularização fiscal e trabalhista junto aos órgãos 

competentes, conforme o caso, concedendo -lhe prazo específico para faze -lo. 

12.3.2. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deve ser suspensa até que seja 

comprovada pela Contratada a sua regularidade fiscal e trabalhista, na forma do item 12.3 

12.3.3. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenha apresentado o documento faltante ou a comprovação 

de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente contratante deve adotar as providências cabíveis relativas à rescisão contratual 

com espeque no inciso I do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4. Não haverá pagamento antecipado. 

12.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

– INPC/IBGE. 

12.5.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

12.6. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO -FINANCEIRO  

12.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de 12 meses. 

 

13.  DA ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO4 

13.1 Valor estimado da contratação é de R$ 772.291,76 (setecentos e setenta e dois mil duzentos e noventa e um reais e 

setenta e seis centavos). 

13.2 A formação dos preços de referência obedeceu estritamente aos ditames do art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, art. 

55 do Decreto Municipal nº 2.115/2023, bem como em conformidade com a Instrução Normativa Nº 65 de 07 de Julho 

de 2021, priorizando-se a coleta de dados devidamente indicada no Relatório de Cotação realizada através do Banco de 

Preços. 

 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

a. Os recursos para pagamentos dos serviços a serem contratados, correrão à conta dos recursos da dotação orçamentária 

indicada na ordem de serviço. 

 

15. DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

O Fundo Municipal de Assistência Socia é o órgão gerenciador da ata de registro de preços e deverá:  

a) Assinar a ata de registro de preços;  

b) remanejar os quantitativos da ata, observados os procedimentos dispostos no decreto municipal de  N° 2.115 de 26 

de dezembro de 2023; 
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c) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 

licitatório; 

d) Fica vedada a adesão à Ata por órgãos externos não participantes, ante a limitação operacional da Administração 

para gerir demandas externas e o caráter excepcional do instituto, nos termos do Acórdão 1297/2015-TCU-Plenário, 

possibilitando-se apenas a adesão por eventual órgão deste Município que não tenha manifestado interesse 

preliminar ao Aviso de Intenção de Registro de Preços. 

 

16. DA VIGENCIA DA ATA  

A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual 

período, desde que comprovada a vantajosidade econômica, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

 

17. DOS ORGÃOS E ENTIDADES PARTICIPES 

17.1 Serão participes deste Processo Auxiliar o Fundo Municipal de Saúde e Prefeitura Municipal de Pacatuba/SE 

17.2 Compete ao órgão ou entidade participante: 

a) Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade 

competente, no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador;  

b) manifestar, junto ao órgão ou entidade gerenciadora, mediante a utilização da intenção de registro de preços, sua 

concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório;  

c) auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou entidade gerenciadora, as atividades de instrução processual para 

realização do processo de contratação;  

d) tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento 

de suas disposições;  

e) assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem quanto 

à sua utilização;  

f) zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais;  

g) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 

ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora, e registrar 

pertinentes;  

h) prestar informações, quando solicitadas, ao órgão ou entidade gerenciadora quanto à contratação e à execução da 

demanda destinada ao seu órgão ou entidade. 

 

18. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

18.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período e com a possibilidade de renovação do quantitativo, com a anuência do fornecedor, desde que  

a) comprovado o preço vantajoso.  

b) haja previsão expressa no edital e  

c) o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;  

d) a prorrogação da Ata de Registro ocorra dentro do prazo de vigência. 

Nos termos do parecer n° 00453/2024 da Advocacia Geral da Uniao e do Decreto Municipal 2115/2023 Art. 75°. 

18.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 

a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

18.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

18.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14.133/2021. 

18.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 16.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

18.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 124 da Lei 

14.133/2021. 
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18.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

18.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 

fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

18.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 

aviso de contratação, e observado o disposto no item 16 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

18.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

 

19. DO CADASTRO RESERVA  

19.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro 

de preços: 

19.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 

licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

19.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

19.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; e 

19.1.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

19.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

19.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade 

de atendimento pelo signatário da ata. 

19.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do 

adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

19.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

19.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação direta; e 

19.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 19. 

19.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 19.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 

direta, poderá: 

19.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

19.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

19.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

19.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores Adjudicar e firmar o 

contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

 

20. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

20.1 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, 

contados da data da apresentação das propostas, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei nº 14.133/2021. 

20.2 Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, mediante aplicação de índice oficial 

que reflita a variação efetiva dos custos do mercado de GLP, preferencialmente o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo – IPCA/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, desde que devidamente previsto no edital e no instrumento 

contratual. 
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20.3 No âmbito do Sistema de Registro de Preços, os valores registrados poderão ser revistos a qualquer tempo, para mais 

ou para menos, em decorrência de fatos supervenientes ou variações de mercado que alterem significativamente os custos 

inicialmente pactuados, conforme disposto nos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021. 

20.3 Na hipótese de redução dos preços praticados no mercado, a Administração poderá promover a negociação com o 

fornecedor registrado para adequação dos valores, visando assegurar a vantajosidade da contratação, podendo, inclusive, 

proceder ao cancelamento do registro, caso não haja êxito na negociação. 

20.3 Por outro lado, caso haja elevação dos custos que torne inviável a manutenção do preço registrado, o fornecedor poderá 

solicitar a revisão dos valores, mediante comprovação documental da ocorrência de fato superveniente que impacte 

diretamente a formação de preços, cabendo à Administração analisar a pertinência do pleito, nos termos do art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

20.4 A atualização dos preços registrados deverá observar o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, sendo vedada 

qualquer alteração que não esteja devidamente fundamentada em elementos técnicos e documentais idôneos. 

20.5 A eventual revisão ou reajuste de preços não implicará alteração automática dos contratos decorrentes da ata de registro 

de preços, devendo ser formalizada por meio de termo aditivo ou instrumento equivalente, após análise da vantajosidade e 

da disponibilidade orçamentária. 

 

21. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

21.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 

ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

21.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

21.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

21.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 

de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

21.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

21.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

21.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

21.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 

será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na respectiva 

ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 21.1.1 sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

14.133/2021, e na legislação aplicável. 

21.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 18.5. 

21.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro 

de preços, nos termos do item 18.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

21.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto 

no item 21.2 e no item 21.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 

valores praticados pelo mercado. 

21.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 

da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

 

22. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

22.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

22.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

22.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 
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22.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 21.2.2 deste TR; ou Sofrer sanção prevista 

nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da Lei 14.133/2021. 

22.1.3.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei14.133/2021, caso a 

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

22.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 22.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade 

gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

22.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

22.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, 

total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

22.4.1 Por razão de interesse público; 

22.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

22.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 

registrado. 

 

23. DA SUSTENTABILIDADE  

23.1. Os equipamentos deverão observar critérios de eficiência energética. 

23.2. Sempre que aplicável, deverão possuir certificações de conformidade expedidas por órgãos competentes. 

23.3. As embalagens deverão ser preferencialmente recicláveis. 

 

24. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

24.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021 e com o decreto municipal 2115 de dezembro de 2023, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial  

23.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Decreto Municipal 2.115 de dezembro de 2023, art 20°). 

24.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando 

o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados  

24.3 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

24.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados  

24.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução 

do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

24.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato, quando couber 

24.7 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração 

a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, quando couber. 

24.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

24.8.1 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

 

25. DISPOSIÇOS GERAIS 

a) Todas as solicitações, notificações, advertências e demais comunicações referentes à execução deste contrato, incluindo, 

mas não se limitando a demandas de serviço, e quaisquer outras informações pertinentes, serão encaminhadas pela 

Administração Pública para o endereço de e-mail eletrônico indicado pela Contratada no momento da assinatura do 

contrato. 

b) A Contratada é obrigada a verificar diariamente o e-mail eletrônico indicado, incluindo as pastas de spam e lixo eletrônico, 

sendo sua exclusiva responsabilidade o acompanhamento regular das mensagens recebidas. 

c) O não atendimento ou a inércia da Contratada em relação a qualquer comunicação enviada pela Administração Pública, 

após o transcurso do prazo concedido para manifestação ou cumprimento da demanda (quando aplicável), será 

caracterizado como descumprimento total ou parcial do contrato, conforme o caso específico e a gravidade da omissão, 
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sujeitando a Contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais cláusulas deste Termo de 

Referência e do contrato. 

 

 

Pacatuba/SE, 30 de junho de 2026 

 

 

 

TAYS COELHO QUITERIO – 004439 

CHEFE DE DEPARTAMENTO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 

 

PABLO FIGUEIREDO BRAYNER 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Órgão Auxiliar de Elaboração do TR. 

 

APROVO 

 

 

LEILANE SILVA QUITÉRIO 

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 

 

APROVO 

 

ALEX DOS SANTOS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

 

 

APROVO 

 

FAUSTILENE MELO SANTOS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA 

 

 

 

 

APROVO 

 

ROSIVANIA BATISTA MONTE LEMOS 

GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

APROVO 

 

TAMARA RAYLANE SANTOS DE FRANÇA 

CHEFE DO GABINETE DA PREFEITA 

 

 

 

APROVO 
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MONFREDO SANTOS INACIO 

SECRETÁRIO MUNICIPLA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

 

APROVO 

 

 

EDMUNDO SERRA NETO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 

 

 

 

 

APROVO 

 

JAILTON GOMES DE MELO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

 

 

 

APROVO 

 

FELIPE SOUZA SANTOS 

PROCURADORIA MUNICIPAL 

 

 

APROVO 

 

FÁBIO JOSÉ PINTO SANTANA 

SECRETÁRIO INTERINO DE AGRICULTURA 

 

 

 

APROVO 

 

ANDRÉIA MARIA SILVA SANTOS 

SECRETÁRIA DE CONTROLE INTERNO 
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ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL por intermédio  da Secretaria, com sede na xxxxxxxxxxxxxx, na 

cidade de Pacatuba/SE, inscrito(a) no CNPJ sob o nº xxxxxxx, neste ato representado pela Sra xxxxxxxx, Secretária, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

XX/2026, processo administrativo n.º XX/2026, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável,  

Lei Complementar nº 123/2006 e redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014, com alterações posteriores dos 

diplomas legais pertinentes, Decretos Municipais nº 2.115/2023 e 448 de 13 de agosto de 2025, IN nº 73/2022, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS, IMPRESSÃO, DIGITALIZAÇÃO, INFRAESTRUTURA DE REDE, PROTEÇÃO ELÉTRICA, 

PERIFÉRICOS, ACESSÓRIOS E COMPONENTES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PACATUBA/SE, que é parte integrante desta Ata, assim 

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e 

as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Pacatuba 

3.2. Órgãos Participantes serão Fundo Municipal De Saúde E Fundo Municipal De Assistência Social 

 

4. DA VIABILIDADE DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE ÓRGÃO OU ENTIDADE. 

4.1.Fica vedada a adesão à Ata por órgãos externos não participantes, ante a limitação operacional da Administração para 

gerir demandas externas e o caráter excepcional do instituto, nos termos do Acórdão 1297/2015-TCU-Plenário, 

possibilitando-se apenas a adesão por eventual órgão deste Município que não tenha manifestado interesse preliminar ao 

Aviso de Intenção de Registro de Preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente procedimento será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período e com a possibilidade de renovação do quantitativo, com a anuência do fornecedor, desde que  

a) comprovado o preço vantajoso.  

b) haja previsão expressa no edital e  

c) o tema tenha sido tratado no planejamento da contratação;  

d) a prorrogação da Ata de Registro ocorra dentro do prazo de vigência. 

Nos termos do parecer n° 453/2024 da Advocacia Geral da União e do Decreto Municipal 2115/2023 

Art. 75°. 

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e 

observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a 

previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 

orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 

hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 

preços. 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o 

licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e 

se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação 

da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 

do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

ou no aviso de contratação direta; e 

 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 

caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 

fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 

Preços. 
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no 

aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação 

direta, poderá: 

 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 

redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato ou instrumento similar nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não 

obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II 

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 

sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.1.3.1. No caso do reajustamento em sentido estrito, deverá ser respeitada a contagem da anualidade (interregno mínimo 

de 12 meses) e aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), com data-base vinculada à data 

do orçamento estimado da contratação, nos termos do art. 25, inciso III, do Decreto Federal nº 11.462/2023, art. 92, §3º, da 

Lei n.º 14.133/21, bem como Acórdão TCU nº 1587/2023 - Plenário.;   

 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou 

fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado a ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 

vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 

mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 

planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 

será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e na legislação aplicável. 

 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 5.7. 

 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 

registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado a ata de registro de 

preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de preços. 

 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão 

observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 2.115/2023. 

 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo 

inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade 

que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 

distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 

execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal nº 2.115/2023; ou 

 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 

caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou 

a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 

entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 

licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao 

preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto Municipal nº 2.115/2023.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no 

aviso de contratação direta. 

 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 

honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 

ata de registro de Decreto Municipal nº 2.115/2023 e , exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade Decreto Municipal nº 2.115/2023 e Lei 14.133/2021. 

  

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 

9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo ao edital. 
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11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 

se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

 

11.3. A Gestão da Ata deverá ser acompanhada pelo servidor _________________, lotado na Secretaria Municipal de 

____________________, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-

los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 

11.4. A Fiscalização da Ata deverá ser fiscalizada pelo servidor _________________, lotado na Secretaria Municipal de 

____________________, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-

los com informações pertinentes a essa atribuição. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada 

em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2026. 

________________________ 

ORGAO GERENCIADOR 

 

_________________________ 

FORNECEDORES 

GESTOR: 

 

FISCAL: 

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________ 

2-_______________________  
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APENDICE “A” 

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 

CADASTRO DE RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 

adjudicatário: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXSXXXXX 

 

 

 ORGAO GERENCIADOR 

_________________________ 

ORGAO PARTICIPANTE 

 

 

_________________________ 

FORNECEDORES 
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ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO  /20 (Minuta) 

 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, E, DO 

OUTRO, XXXXXXXX, DECORRENTE DO PREGÃO 

N° XX/2026 PMP 

 

Pelo presente termo, de um lado FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/SE, pessoa jurídica de direito 

público, inscrito no CNPJ sob o n° XXXXXXX, localizado à XXXXXX, Centro, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pela Sra. XXXXXXXXXX, portadora do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, e, 

do outro XXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXX, situada 

à XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por 

XXXXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº XXXXXXXXXXXXX, em observância às disposições da Lei Federal nº 

14.133, de 2021 resolvem firmar o presente termo, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (art. 92, 

inciso I, da Lei n° 14.133/21). 

1.1. O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa para AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA, EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, IMPRESSÃO, DIGITALIZAÇÃO, 

INFRAESTRUTURA DE REDE, PROTEÇÃO ELÉTRICA, PERIFÉRICOS, ACESSÓRIOS E COMPONENTES, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE PACATUBA/SE 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, inciso II, da Lei n° 14.133/21) 

2.1. O presente termo está estritamente vinculado: 

a) Ao edital do pregão nº XX/2026 PMP e seus anexos; 

b) À proposta da vencedora. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS 

CASOS OMISSOS (art. 92, inciso III, da Lei n° 14.133/21). 

3.1. O presente Contrato fundamenta-se: 

a) Nos termos do art. 89 e o art. 105 da respectiva Lei; 

b) Decreto Municipal nº 2115/2023; 

c) Nos preceitos do Direito Público; 

d) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do Direito Privado. 

3.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste contrato, serão 

acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, inciso IV, da Lei n° 14.133/21). 

4.1. O presente contrato tem por objeto o fornecimento dos bens descritos no Termo de Referência, observadas as 

especificações técnicas e demais condições estabelecidas neste instrumento 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, incisos V e VI, da Lei 

n° 14.133/21). 

5.1. Pelo fornecimento, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor global de R$ XXXX (XXXX), nos 

termos da planilha adiante: 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QTD. V. V. TOTAL 

     UNIT. 

(R$) 

(R$) 

... ... ... ... ... ... ... 

5.2. Nos preços estarão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
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administração e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

5.3. Para fazer jus aos pagamentos, a contratada apresentará: 

a) Nota fiscal/fatura; 

b) Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista. 

5.4. Cumpridas as formalidades, a autoridade competente atestará a documentação e as encaminhará à prefeitura para 

pagamento; 

5.5. Cumpridas as formalidades do item 5.3, a despesa será liquidada no prazo de até 5 dias da apresentação da 

documentação hábil; 

5.6. Liquidada a despesa e havendo disponibilidade financeira, a Contratante efetuará o pagamento em até 30 dias, 

através de crédito bancário em favor de qualquer conta de titularidade da contratada; 

5.7. Em havendo indicação futura de recurso federal, o prazo é de 10 dias para pagamento a contar da liquidação da 

despesa, conforme Instrução Normativa Seges/ME nº 77/2022. 

5.8. Nenhum pagamento será efetuado na ocorrência de qualquer uma das situações abaixo especificadas: 

a) Falta de atestação dos documentos de cobrança pelo setor competente; 

b) Falta de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista. 

5.9. Na hipótese de os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estarem com a validade expirada, 

o pagamento ficará retido até a apresentação de novos documentos, dentro do prazo de validade, não cabendo à 

Contratante nenhuma responsabilidade sobre o atraso no pagamento; 

5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à contratada para emissão de Nota Fiscal no que 

pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

5.11. A data base do presente termo observará o mês de emissão do termo de homologação do pregão; 

5.12. Dada a pronta execução do contrato, o valor proposto será fixo e irreajustável durante o período contratado, salvo 

nas hipóteses de atraso do pagamento; 

5.13. A contratada poderá requerer, desde que não tenha dado causa a atraso, reajuste dos preços contratados, caso seja 

ultrapassado o período de doze meses de vigência, devendo-se utilizar como parâmetro o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor - INPC/IBGE, observando-se o disposto na subcláusula 5.10 deste termo; 

5.14. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no item 5.1 desta Cláusula, 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE; 

5.15. Incidirão sobre o valor devido os descontos previstos na legislação tributária vigente à época do pagamento; 

5.16. A CONTRATANTE poderá reter o pagamento até a sua regularização, caso a contratada perca sua condição de 

regularidade perante os órgãos fiscais e trabalhistas. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO (Art. 92, 

inciso VII, da Lei n° 14.133/21). 

O recebimento dos equipamentos ocorrerá em três fases distintas, independentes entre si: 

I – Recebimento Provisório 

Consiste exclusivamente na conferência quantitativa e documental dos equipamentos entregues. 

Nesta etapa serão verificados: 

• quantidade;  

• integridade das embalagens;  

• identificação dos equipamentos;  

• nota fiscal;  

• correspondência com a Ordem de Fornecimento.  

O recebimento provisório não implica aceitação definitiva do objeto, tampouco reconhecimento de que os equipamentos 

atendem às especificações técnicas exigidas. 

II – Verificação Técnica (Homologação) 

Após o recebimento provisório, os equipamentos serão submetidos à avaliação técnica pela equipe designada pela 

Administração. 

Durante esta fase poderão ser realizados, dentre outros: 

• inspeção física detalhada;  

• conferência das especificações;  

• verificação do número de série;  

• conferência da garantia do fabricante;  

• testes de inicialização;  

• testes de desempenho;  

• testes de compatibilidade com a infraestrutura tecnológica do Município;  

• testes de funcionamento de periféricos;  

• testes de impressão;  
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• testes de digitalização;  

• testes de conectividade;  

• testes de rede;  

• testes de armazenamento;  

• testes de estabilidade operacional.  

Caso sejam constatados incompatibilidades, defeitos, vícios ou funcionamento inadequado, a Administração notificará a 

contratada para promover a substituição ou correção do equipamento, reiniciando-se o procedimento de verificação 

técnica após a nova entrega. 

- Prazo para Verificação Técnica 

A Administração disporá de até 15 (quinze) dias úteis, contados do recebimento provisório, para realizar todas as 

verificações técnicas necessárias ao aceite do objeto. 

Sempre que a complexidade dos testes justificar, esse prazo poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, 

mediante justificativa formal do fiscal ou da comissão de recebimento. 

Enquanto não concluída a verificação técnica, não haverá recebimento definitivo do objeto nem atesto da nota fiscal 

para fins de liquidação da despesa. 

Caso sejam identificados defeitos, incompatibilidades ou descumprimento das especificações técnicas, o prazo para 

recebimento definitivo ficará suspenso até a completa substituição ou correção dos equipamentos, reiniciando-se nova 

contagem após a regularização. 

 

III – Recebimento Definitivo 

Somente após a conclusão satisfatória da verificação técnica será emitido o Termo de Recebimento Definitivo. 

O recebimento definitivo caracteriza a aceitação do objeto pela Administração. 

A emissão do Termo de Recebimento Definitivo constitui condição indispensável para: 

• liquidação da despesa;  

• atesto da nota fiscal;  

• autorização do pagamento.  

A mera entrega física dos equipamentos ou a assinatura do comprovante de entrega não autoriza, por si só, o atesto da 

nota fiscal. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA (Art. 92, inciso VII, da Lei n° 14.133/21). 

7.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 ( doze ) meses, contados da assinatura do contrato. 

7.2. CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, inciso VIII, da Lei n. ° 14.133/21). 

8.1. As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento vigente deste Município, 

conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

 

UO AÇAO ELEMENTO FONTE 

    

 

8.2. A emissão da(s) nota(s) de empenho estará condicionada a concessão de ordem(ns) de fornecimento(s). 

8.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), a execução do Contrato ficará assegurada mediante a emissão da Nota de 

Empenho à conta do elemento de despesa, de mesma natureza, constante na Lei Orçamentária respectiva. 

 

CLÁUSULA NONA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 92, inciso XIV, 

da Lei n° 14.133/21). 

9.1. A contratada, durante a vigência contratual, compromete-se a: 

a) Fornecer os produtos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

b) Responsabilizar-se integralmente pela entrega; 

c) Garantir a qualidade dos equipamentos; 

d) Substituir equipamentos defeituosos; 

e) Manter todas as condições de habilitação durante a vigência da Ata; 

f) Prestar assistência técnica durante a garantia; 

g) Responder por danos causados à Administração ou terceiros. 
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9.2. A contratante, durante a vigência contratual, compromete-se a: 

a) Receber os equipamentos; 

b) Fiscalizar a execução; 

c) Efetuar os pagamentos; 

d) Aplicar sanções quando cabíveis; 

e) Disponibilizar informações necessárias à execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 92, inciso XIV, da Lei n° 14.133/21). 

10.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução, total ou parcial, do compromisso assumido com o Município, as 

sanções administrativas aplicadas à contratada serão: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

10.2. A multa será aplicada até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total contratado, nos casos de atraso não 

justificados devidamente, cobrar-se-á 0,1%  ( zero vírgula um por cento ) á 5% (cinco por cento) por dia, sobre o valor 

contratado, o que não impedirá, a critério da Contratante, a aplicação das demais sanções a que se refere esta cláusula, 

podendo a multa ser cobrada diretamente da contratada, amigável ou judicialmente; 

10.3. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente ou indevidamente 

fundamentados, ficando sua aceitação a critério da contratante; 

10.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte da 

contratada, na forma da lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE DE MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

QUALIFICAÇÃO (art. 92, inciso XVI, da Lei n° 14.133/21). 

11.1. A contratada estará obrigada a manter, durante a execução deste termo, compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, bem como as condições exigidas para sua qualificação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO (Art. 92, inciso 

XVII  

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021 e com o decreto municipal 2115 de dezembro de 2023, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial  

12.1.2.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Decreto Municipal 2.115 de dezembro de 2023, art 20°). 

12.1.3.O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados  

12.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

12.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

materiais nela empregados  

12.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

12.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato, quando couber 

12.1.8. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, quando couber. 

12.1.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.1.10. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE (art. 104, 

inciso VIII, da Lei n° 14.133/21). 

13.1. Nas hipóteses de alteração ou extinção unilateral administrativa do presente termo, o CONTRATADO reconhece, 

de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 104, incisos I e II, da 

Lei nº 14.133/21. 

13.2. As cláusulas econômico-financeiras e monetárias deste termo não poderão ser alteradas sem prévia concordância 

do contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS (Art. 124, Lei n° 14.133/21). 

14.1. Caso haja necessidade de realizar alteração contratual, deverá ser respeitado o disposto no rol art. 124, da Lei nº 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS DE EXTINÇÃO (art. 92, inciso XIX, c/c art. 137, da Lei n° 

14.133/21). 

15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pelos agentes de fiscalização de gestão de contrato; 

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

o contrato; 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

VI - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO (art. 94, inciso II, c/c art. 137, da Lei n° 14.133/21). 

16.1. O extrato do presente termo será publicado na imprensa oficial, no prazo estabelecido no art. 176, inciso I, da 

Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO (art. 92, §1º, da Lei n° 14.133/21). 

17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Pacatuba, Estado de Sergipe, como único competente para 

dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa de qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que produza seus efeitos 

legais. 

Pacatuba/SE, XX de XXXXX de 20XX. 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 

Secretária Municipal 

Pela contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante legal/preposto/pela 


